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Graduado em Direito na Universidade São Paulo (1986), é mestre (1992) e doutor 
(1997) em Direito Processual Civil pela mesma Universidade. Obteve os títulos de 
Professor Livre Docente (2004) e Titular (2009) igualmente pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, onde leciona nos cursos de graduação e pós-
graduação.  

Advogado atuante nas áreas consultiva e contenciosa (judicial e arbitral) envolvendo 
Direito Processual Civil, Civil, Família e Sucessões, Societário, Empresarial, 
Administrativo e Eleitoral. 

Árbitro atuante nas principais Câmaras de Arbitragem e Mediação do Brasil. 

Foi Juiz do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo no período de 2006 a 2012. 
Recebeu em 21 de março de 2011 colar do Mérito Eleitoral Paulista, tendo em vista os 
serviços prestados à vivência democrática e ao processo eleitoral do Estado perante o 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.  

Conselheiro da AASP de 1999 a 2007; membro do Instituto Brasileiro de Direito 
Processual desde 1993; do Instituto Ibero-Americano de Direito Processual desde 
1994; da Associação Internacional de Direito Processual desde 1999; sócio efetivo do 
Instituto dos Advogados de São Paulo, desde abril de 1995. Membro da American Law 
Institute. 

Participante de diversas Bancas Examinadoras. 

Além de proferir palestras em Congressos, Simpósios e outros eventos jurídicos, possui 
diversos títulos publicados, dentre eles:  

1. A questão do nome da mulher, in O direito de família e a Constituição de 1.988, 
São Paulo, Saraiva, 1989, em coautoria, sob a coordenação do Professor Carlos Alberto 
Bittar. 
2. Honorários advocatícios e correção monetária, in Diário do Comércio, São 
Paulo, 21.06.89. 
3. Nova lei de férias não satisfaz advogado, in Caderno de Justiça de O Estado 
de São Paulo, São Paulo, 11.07.91. 
4.  A nova lei de locação, São Paulo, in Diário do Comércio e Indústria de 19.07.91 
e Diário do Comércio de 31.07.91. 
5. Implicações processuais da nova lei de locação, in A Cidade de 20.07.91. 
6. Tutela jurisdicional específica nas obrigações de declaração de vontade, 
São Paulo, Malheiros, 1993.  
7. Tutela jurisdicional meramente declaratória, in Revista de Processo, v. 76, 
Revista dos Tribunais, São Paulo, 1995.  
8. Reflexões em torno da execução para entrega de coisa no direito brasileiro, 
in Processo civil - evolução 20 anos de vigência, São Paulo, Saraiva, 1995, em 
coautoria, sob a coordenação do Professor José Rogério Cruz e Tucci.  
9. Tutela específica e a reforma do código de processo civil, in Revista do 
Advogado da Associação dos Advogados de São Paulo, n. 46, agosto de 1995.  
10. Breve “revisita” ao tema da ação rescisória, in Revista de Processo, v. 79, 
RT, São Paulo, 1995. 
11. A fungibilidade recursal e a nova disciplina do agravo, in Revista do 
Advogado da Associação dos Advogados de São Paulo, n. 48, julho de 1996.  
12. Tutela jurisdicional dos ‘conviventes’ em matéria de alimentos, in 
Repertório de jurisprudência e doutrina sobre direito de família, Revista dos 
Tribunais, v. 3, São Paulo, 1996, em colaboração com outros autores, coordenação da 
Profa. Teresa Arruda Alvim Wambier. 
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13. Observações a propósito da liquidação na tutela de direitos individuais 
homogêneos, in Atualidades sobre liquidação de sentença, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1996, em colaboração com outros autores, coordenação da Profa. Teresa 
Arruda Alvim Wambier. 
14. Dano moral: tutela preventiva (ou inibitória), sancionatória e específica, in 
Revista da Associação dos Advogados de São Paulo, n. 49, dezembro de 1996. 
15. Efetividade do processo civil e “excesso de recurso”, in Opinião da Gazeta 
Jurídica, Brasília, 01.12.97. 
16. A ação de nunciação de obra nova e a reforma do código de processo civil 
brasileiro, artigo disponível na Internet, na “homepage” do Curso Preparatório aos 
Concursos de Ingresso nas Carreiras Jurídicas, coordenado pelo Prof. Damásio E. de 
Jesus (http:\\www.travelnet.com.br.\curso.damasio). 
17. Antecipação de tutela específica nas obrigações de declaração de vontade, 
no sistema do CPC in Aspectos polêmicos da antecipação de tutela, São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 1997, coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier. 
18. Simulação e processo de execução, in Processo de execução e questões 
afins, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1.998, em colaboração com outros autores, 
coordenação da Profa. Teresa Arruda Alvim Wambier. 
19. Tutela jurisdicional, São Paulo, Atlas, 1999. 
20. A reforma do Judiciário e a vigência de medidas liminares, in Revista do 
Advogado da Associação dos Advogados de São Paulo, n. 56, setembro/99.  
21. Eficácia probatória do documento eletrônico, in Repertório IOB 
Jurisprudência, n° 21, São Paulo, novembro/1999. 
22. “A ação de nunciação de obra nova e a reforma do código de processo civil 
brasileiro” in Carta Jurídica, Revista de Informação e Debates, v. 1, São Paulo, Instituto 
Brasileiro de Pesquisas Jurídicas, coordenação de Eduardo Vieira Busch, 1999.  
23. Relatório apresentado ao Congresso da Associação Mundial de Direito 
Processual, em coautoria com a Professora Ada Pellegrini Grinover, sobre o tema 
“Processo transnacional”. 
24. A assistência judiciária sob o ângulo do requerido, na Revista do Advogado, 
publicada pela Associação dos Advogados de São Paulo, junho de 2000, p. 82/88. 
25. Ainda sobre a retenção dos recursos extraordinário e especial: meios de 
impugnação da decisão que a determina, in Aspectos Polêmicos e atuais dos 
recursos, São Paulo, RT, 2000. 
26. O racionamento e o funcionamento da Justiça, São Paulo, in Caderno Legal 
& Jurisprudência da Gazeta Mercantil de 18.06.01. 
27. “Efetividade do processo de execução e remédios com efeito suspensivo” 
in Processo de execução, obra coordenada por Sérgio Shimura e Teresa Arruda Alvim 
Wambier, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2001. 
28. “Lei 8.429, de 1992: ação cautelar sem correspondente ‘ação principal’?” in 
Improbidade administrativa, obra coordenada por Cássio Scarpinella Bueno e Pedro 
Paulo de Rezende Porto Filho, São Paulo, Malheiros, 2001. 
29. Notas de adaptação ao Direito vigente na obra “Estudos e pareceres de Direito 
Processual Civil”, do Professor Alfredo Buzaid, em coautoria com a Professora Ada 
Pellegrini Grinover, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2.002. 
30. A interrupção da prescrição pela citação: confronto entre o Novo Código 
Civil e o Código de Processo Civil, in Phoenix – Órgão Informativo do Complexo 
Jurídico Damásio de Jesus, nº 11, São Paulo, abril de 2003, p. 01/02. 
31. Interrupção da prescrição pela citação: confronto entre o Novo Código Civil 
e o Código de Processo Civil, in Repertório de Jurisprudência da IOB, nº10, São 
Paulo, maio/03. 
32. Competência no estatuto do idoso, in Informativo da Comunidade Jurídica 
Damásio de Jesus, artigo disponível na Internet, na “homepage” do Curso Preparatório 
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aos Concursos de Ingresso nas Carreiras Jurídicas, coordenado pelo Prof. Damásio E. 
de Jesus 
(http://www.damasio.com.br/index.php?category_id=33&page_name=art_008_2005). 
33. Competência no estatuto do idoso, in Caderno Direito e Justiça do Correio 
Braziliense de 01.12.03. 
34. Tutela Mandamental nas obrigações de pagamento de quantia, na Revista 
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo – Edição Especial 30 anos do Código 
de Processo Civil, São Paulo, janeiro/dezembro de 2003, p. 269/279. 
35. A reforma do Judiciário e a promessa de “duração razoável do processo”, 
na Revista do Advogado, publicada pela Associação dos Advogados de São Paulo, abril 
de 2004, p. 28/33. 
36. Competência no estatuto do idoso, na Revista Bonijuris, n. 486, Curitiba – PR, 
maio de 2004, p. 26/27. 
37. Competência no estatuto do idoso, no Boletim ADCOAS, n. 15, 1ª quinzena, 
agosto de 2004, p. 301/302. 
38. O Judiciário Paulista depois da greve, in Tendências e Debates da Folha de 
São Paulo de 04.10.04. 
39. Três temas de direito processual no âmbito do direito das obrigações e dos 
contratos, in O Código Civil e sua Interdisciplinariedade, José Geraldo Brito Filomeno 
(coord.), Belo Horizonte, Del Rey, 2004, p. 307/316. 
40. A greve e os prazos processuais, in Tribuna do Direito de novembro/2004. 
41. Férias e prazos, em coautoria com o Professor José Rogério Cruz e Tucci, in 
Tribuna do Direito de fevereiro/2005. 
42. Competência da justiça nas ações decorrentes da relação de trabalho, em 
coautoria com Pedro Carlos Sampaio Garcia, in LTr Suplemento Trabalhista, ano 41, nº 
48/05, março de 2005. 
43. Reforma do Judiciário: Férias e prazos, em coautoria com o Professor José 
Rogério Cruz e Tucci, in Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, ano VI, nº 
34, março/abril de 2005, p. 28/30. 
44.  Aspectos polêmicos de Direito Processual, in Carta Forense, ano III, nº 23, 
São Paulo, abril de 2005, p. 08/09. 
45. Indeferimento da inicial e improcedência da demanda?, in Carta Forense, 
ano III, nº 24, São Paulo, maio de 2005, p. 05. 
46. Os riscos de alterar o conceito de sentença, in Carta Forense, ano III, nº 25, 
junho de 2005, p. 05. 
47. Ação anulatória de julgamento arbitral e ação rescisória, in Revista de 
Arbitragem e Mediação, ano II, nº 05, São Paulo, abril/junho de 2005, p. 95/99. 
48.  Alguns apontamentos sobre a chamada penhora on line – Parte I, in Carta 
Forense, ano III, nº 26, São Paulo, julho de 2005, p. 05. 
49. As “partes” no processo administrativo e a legitimidade dos interessados, 
artigo disponível na Internet, na “homepage” do Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo (http://www.tcm.sp.gov.br/legislacao/doutrina/29a03_10_03/5flavio_luiz1.htm). 
50. Alguns apontamentos sobre a chamada penhora on line – Parte II, in Carta 
Forense, ano III, nº 27, São Paulo, agosto de 2005, p. 06. 
51. Alguns apontamentos sobre a chamada penhora on line – Parte III, in Carta 
Forense, ano III, nº 28, São Paulo, setembro de 2005, p. 06. 
52. Ação Rescisória e decisões proferidas no processo de execução, in 
Execução civil – aspectos polêmicos, obra coordenada por João Batista Lopes e 
Leonardo José Carneiro da Cunha, São Paulo, Dialética, 2005, p. 149/158. 
53. Alguns apontamentos sobre a chamada penhora on line – Parte IV, in Carta 
Forense, ano III, nº 29, São Paulo, outubro de 2005, p. 06. 

http://www.tcm.sp.gov.br/legislacao/doutrina/29a03_10_03/5flavio_luiz1.htm
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54. Limitações ao agravo de instrumento: primeiras impressões acerca da Lei 
Federal 11.187/05, in Carta Forense, ano III, nº 30, São Paulo, novembro de 2005, p. 
6. 
55. Restrições ao agravo de instrumento: passo para resolver os problemas da 
justiça?, in Phoenix – Órgão Informativo do Complexo Jurídico Damásio de Jesus, nº 
35, São Paulo, novembro de 2005, p. 01/02. 
56. Limitações ao agravo de instrumento: novas impressões acerca da Lei 
Federal 11.187/05 (o agravo retido interposto oralmente em audiência), in Carta 
Forense, ano III, nº 31, São Paulo, dezembro de 2005, p. 6. 
57. Alterações nas regras que disciplinam o agravo de instrumento: primeiras 
impressões, in Revista do Advogado, ano XXV, nº 84 (edição de homenagem ao 
Professor José Ignacio Botelho de Mesquita, sob a coordenação de Flávio Luiz 
Yarshell), São Paulo, dezembro de 2005, p. 56/65. 
58. Resolução do contrato por onerosidade excessiva: uma nova hipótese de 
“ação dúplice”?, in Estudos em homenagem à professora Ada Pellegrini Grinover, 
Flávio Luiz Yarshell e Maurício Zanoide de Moraes (coord.), São Paulo, DPJ, 2005, p. 
563/574. 
59. Ação Rescisória: juízos rescindente e rescisório, São Paulo, Malheiros, 
2005. 
60. Breves considerações acerca da exibição de documento ou coisa no direito 
positivo brasileiro, in Estudos de Direito Processual Civil – Homenagem ao Professor 
Egas Dirceu Moniz de Aragão, Luiz Guilherme Marinoni (coord.), São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 2005, p. 337/345. 
61. Tutela jurisdicional, 2ª ed., São Paulo, DPJ, 2006. 
62.  Alguns apontamentos sobre a chamada penhora on line – Parte V, in Carta 
Forense, ano IV, nº 32, São Paulo, janeiro de 2006, p. 4. 
63. Reforma do processo de execução (lei 11.232/5): primeiras impressões – 
Parte I, in Carta Forense, ano IV, nº 33, São Paulo, fevereiro de 2006, p. 6. 
64. Reforma do processo de execução (lei 11.232/5): primeiras impressões – 
Parte II, in Carta Forense, ano IV, nº 34, São Paulo, março de 2006, p. 35. 
65. Reforma do processo de execução (lei 11.232/5): primeiras impressões – 
Parte III, in Carta Forense, ano IV, nº 35, São Paulo, abril de 2006, p. 33. 
66. Brevíssimas reflexões a propósito da legitimidade passiva nas ações civis 
públicas envolvendo atividades sujeitas à regulação, in Tutela coletiva, obra 
coordenada por Paulo Henrique dos Santos Lucon, São Paulo, Atlas, 2006, p. 110/113. 
67. Reforma do processo de execução (lei 11.232/5): primeiras impressões – 
Parte IV, in Carta Forense, ano IV, nº 36, São Paulo, maio de 2006, p. 36. 
68. Efetivação da tutela antecipada: uma nova execução civil?, in Processo e 
constituição – Estudos em homenagem ao professor José Carlos Barbosa Moreira, Luiz 
Fux (coord.), São Paulo, RT, 2006, p. 330/339. 
69. Lei 11.232/05: extensão das normas sobre cumprimento a todos os títulos 
judiciais?, in Carta Forense, ano IV, nº 37, junho de 2006, p. 6. 
70. Lei 11.232/05: como será a aplicação das novas disposições aos processos 
pendentes?, in Carta Forense, ano IV, nº 38, julho de 2006, p. 3. 
71. Ação rescisória contra decisões interlocutórias: exame da questão à luz 
das alterações trazidas pela Lei 11.232/05, in Carta Forense, ano IV, nº 39, agosto de 
2006, p. 5. 
72. Aplicação subsidiária de normas do CPC aos Juizados Especiais Civis?, in 
Carta Forense, ano IV, nº 40, setembro de 2006, p. 5. 
73. Ação rescisória voltada contra decisão que reconhece a inadmissibilidade 
de recurso, in Execução Civil – Estudos em Homenagem ao Professor Paulo Furtado, 
Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2006, p. 377/382. 
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74. Efeito suspensivo da impugnação na fase de cumprimento da sentença (Lei 
11.232/5), in Carta Forense, ano IV, nº 41, outubro de 2006, p. 6/7. 
75. Processos com objetos idênticos e excesso de recursos: alternativa para 
atenuar a morosidade dos julgamento nos tribunais?, in Carta Forense, ano IV, nº 
42, novembro de 2006, p. 12. 
76. A reforma da execução civil e a cobrança de prestações periódicas (CPC, 
art. 290), in Revista do Advogado da AASP nº 88, edição em Homenagem ao Professor 
Celso Neves de novembro de 2006, p. 64. 
77. Processos com objetos idênticos e o excesso de recursos: repúdio a 
soluções incompatíveis com a ordem constitucional, in Carta Forense, ano IV, nº 
43, dezembro de 2006, p. 8. 
78. Execução Civil: novos perfis, em coautoria com Marcelo José Magalhães 
Bonício, São Paulo, RCS Editora, 2006. 
79. Cumprimento da sentença arbitral: análise à luz das disposições da Lei 
11.232/2005, in Execução Civil e Cumprimento de Sentença (Gilberto Gomes Bruschi 
coord.), São Paulo, Editora Método, 2006, p. 191/196. 
80. Primeiras impressões sobre a Nova Reforma da Execução Civil: Lei 
11.382/6 (I), in Carta Forense, ano V, nº 44, janeiro de 2007, p. 4. 
81. Os Advogados e a Desgraça Alheia, in Carta Forense, ano V, nº 45, fevereiro 
de 2007, p. 10. 
82. Honorários advocatícios: fixação “eqüitativa” ou aviltamento?, in Carta 
Forense, ano V, nº 46, março de 2007, p. 12. 
83. A Lei 11.382/06 e a sobrevivência da chamada “exceção de pré-
executividade”, in Carta Forense, ano V, nº 47, abril de 2007, p. 6. 
84. Lei 11.382/06: averbação da execução e fraude de execução, in Carta 
Forense, ano V, nº 48, maio de 2007, p. 6. 
85. Lei 11.382/06: apontamentos sobre a adjudicação (art. 684-A do CPC), in 
Carta Forense, ano V, nº 49, junho de 2007, p. 6. 
86. Alterações na Legislação Processual e Segurança Jurídica, in Carta 
Forense, ano V, nº 50, julho de 2007, p. 6. 
87. Litisconsórcio necessário e unitário em processo administrativo, in Carta 
Forense, ano V, nº 51, agosto de 2007, p. 6. 
88. A nova execução civil e a obrigação de pagar alimentos (I), in Carta Forense, 
ano V, nº 52, setembro de 2007, p. 6. 
89. Brevíssimas notas a respeito da produção antecipada da prova na 
arbitragem, in Revista de Arbitragem e Mediação, ano 14, vol. 14, julho/setembro de 
2007, p. 52. 
90. A nova execução civil e a obrigação de pagar alimentos (II), in Carta Forense, 
ano V, nº 53, outubro de 2007, p. 6. 
91. O cumprimento da sentença e a regra do art. 475-J: novas considerações, 
in Carta Forense, ano V, nº 54, novembro de 2007, p. 6. 
92. Momento de eficácia da sentença que decreta a dissolução parcial de 
sociedade e manutenção do status de sócio até pagamento dos haveres, in Carta 
Forense, ano V, nº 55, dezembro de 2007, p. 8. 
93. Não cabe apelação contra decisão interlocutória proferida “conforme” os 
artigos 267 e 269 do CPC, in Carta Forense, ano VI, nº 56, janeiro de 2008, p. 6. 
94. A Lei 11382/6: o processo de execução fiscal e o prazo para embargos do 
devedor, in Carta Forense, ano VI, nº 57, fevereiro de 2008, p. 6. 
95. Art. 74 da Lei 8.245/91: amplitude e desdobramentos – I, in Carta Forense, 
ano VI, nº 58, março de 2008, p. 6. 
96. Art. 74 da Lei 8.245/91: amplitude e desdobramentos – Parte II, in Carta 
Forense, ano VI, nº 59, abril de 2008, p. 8. 
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97. Reunião de causas conexas no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, in 
Carta Forense, ano VI, nº 60, maio de 2008, p. 6. 
98. Cúmulo de execuções – Parte I, in Carta Forense, ano VI, nº 61, junho de 2008, 
p. 6. 
99. Cúmulo de execuções – Parte II, in Carta Forense, ano VI, nº 62, julho de 2008, 
p. 6. 
100. Cabe ação rescisória no âmbito dos Juizados Especiais Federais?, in Carta 
Forense, ano VI, nº 63, agosto de 2008, p. 8. 
101. General Aspects of Proof Taking in the Brazilian Law, in ZZPInt (Zeitschrift 
für Zivilprozess International), vol. 13, Editora Carl Heymanns, 2008, Köln/Alemanha. 
102. Arbitragem e fatos anteriores à celebração da cláusula compromissória, in 
Carta Forense, ano VI, nº 64, setembro de 2008, p. 10. 
103. Breve reflexão sobre a antecipação de tutela nas ações coletivas versando 
contratos de seguro-saúde, in Carta Forense, ano VI, nº 65, outubro de 2008, p. 8. 
104. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo à 
prova: tese apresentada para Concurso de Professor Titular de Direito Processual Civil, 
perante a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, em 10.09.08. 
105. Breves considerações sobre a recém editada súmula 362 do STJ, in Carta 
Forense, ano VI, nº 66, novembro de 2008, p. 8. 
106. Temas de direito processual na Lei 11.804/8 (ação de alimentos 
“gravídicos”) – Parte – I, in Carta Forense, ano VI, nº 67, dezembro de 2008, p. 8. 
107. Breves reflexões a propósito da cumulação de execuções, in Revista de 
Direito UPIS, Brasília, UPIS, vol. 6, 2008, p. 93/112. 
108. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito autônomo à 
prova, São Paulo, Malheiros, 2009. 
109. Breves reflexões sobre a legitimação ativa nas demandas cujo objeto é 
perda de mandato por infidelidade partidária, in Os 20 Anos da Constituição da 
República Federativa do Brasil (coord. Alexandre de Moraes), São Paulo, Atlas, 2009. 
110. Lei 11.804/8 (ação de alimentos “gravídicos”) – Parte II, in Carta Forense, 
ano VII, nº 68, janeiro de 2009, p. 6. 
111. Temas de direito processual na Lei 11.804/8 (ação de alimentos 
“gravídicos”) – II, in Carta Forense, ano VII, nº 69, fevereiro de 2009, p. 6. 
112. O direito do advogado de se dirigir a magistrados nas salas e gabinetes de 
trabalho, in Carta Forense, ano VII, nº 70, março de 2009, p. 6. 
113. Efetividade do processo, in Carta Forense, ano VII, nº 71, abril de 2009, p. 6. 
114. Judiciário e transparência, in Carta Forense, ano VII, nº 72, maio de 2009, p. 
4. 
115. Antecipação de partilha de bens nos processos de separação e divórcio, in 
Carta Forense, ano VII, nº 73, junho de 2009, p. 4. 
116. Proposta de reflexão sobre formas ilegítimas de solucionar a morosidade 
da Justiça, in Carta Forense, ano VII, nº 74, julho de 2009, p. A-6. 
117. Competência originária de tribunal para processo em curso perante órgão 
diverso, in Carta Forense, ano VII, nº 75, agosto de 2009, p. B-2. 
118. Lei 12.016/9: emenda da inicial do mandado de segurança quando 
suscitada a ilegitimidade passiva (art. 6º, § 4º), in Carta Forense, ano VII, nº 76, 
setembro de 2009, p. A-4. 
119. Questões de fato e reexame de prova nos recursos excepcionais, in Carta 
Forense, ano VII, nº 77, outubro de 2009, p. A-4. 
120. Lei 11.016/9: ainda cabe mandado de segurança contra ato judicial?, in 
Carta Forense, ano VII, nº 78, novembro de 2009, p. A-4. 
121. Tutela de urgência nos tribunais superiores, in Carta Forense, ano VII, nº 79, 
dezembro de 2009, p. B-4. 
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